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MARIA DA GLÓRIA DE PINHO ESTRELLA ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e RIOPREVIDÊNCIA pleiteando a revisão da pensão por morte para que o prêmio de produtividade seja corrigido e pago com base na UFIR/2006, sendo, ainda, pagas as diferenças vencidas. Narra a Demandante ser beneficiária do ex-Fiscal de Rendas, FAUSTO ESTRELLA, falecido em 20.11.1976. Alega que desde julho/2006 o valor de seu benefício previdenciário não sofreu alteração, sendo devido o prêmio de produtividade no período compreendido entre julho/2006 e fevereiro/2010 com atualização pela UFIR/2006. Menciona que apenas a partir de março/2010 passou a receber tal rubrica, sendo que sem a mencionada atualização. Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 342, tendo a Autora interposto agravo de instrumento cujo seguimento foi negado (fls. 424/426). Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação às fls. 348/368 arguindo ilegitimidade do 1º ao argumento de que o pagamento de benefícios previdenciários caberia apenas ao 2º. Argui ainda a prescrição qüinqüenal. No mérito aduz que a pensão vem sendo paga desde março/2002 no valor correspondente a integralidade do vencimento do ex-segurado, não tendo a Autora comprovado a defasagem. Sustenta a impossibilidade da realização de constante atualização do premio de produtividade pela UFIR ante a vedação constitucional de reajustes automáticos, revisão mensal e utilização de índices federais. Menciona a necessidade de observância do teto remuneratório. Aduz também que a pensão deve corresponder ao valor pago ao segurado na data do óbito, sendo estendidas apenas as vantagens genéricas e incondicionadas criadas por lei, não podendo ser consideradas aquelas de caráter pro labore faciendo caracterizadas pelo exercício de atividades especiais e enquanto as desempenham. Réplica às fls. 411/417. Às fls. 429/430 e 448/450 a Demandante noticiou que o prêmio de produtividade deixou de ser pago em outubro/2011, pelo que pleiteava seu restabelecimento. DAP ás fls. 443. O MP informou às fls. 452 não ter interesse na demanda. Os autos vieram conclusos em 16.08.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que se postula revisão de pensão por morte para que o prêmio de produtividade seja corrigido e pago com base na UFIR/2006. Inicialmente, REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo Estado, tendo em vista o disposto no art. 1º, § 3º, da Lei 3.189/1999, que estabelece a solidariedade passiva do ente estatal com a autarquia previdenciária Rioprevidência. Esse é o entendimento do TJRJ: ´Revisão de Benefício. Pensão por morte. Legitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro ante a solidariedade pelas obrigações assumidas pelo Rioprevidência, estabelecida pelo art. 1º, § 3º, da Lei 3.189/1999.´ (TJRJ - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - DES. CARLOS JOSE MARTINS GOMES - APELACAO 2008.001.38202 - Julgamento: 03/12/2008) ´PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE PENSÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, IPERJ E RIOPREVIDÊNCIA. INDEVIDO O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL, INSTITUÍDA POSTERIORMENTE AO FALECIMENDO DO SEGURADO. PROVIMENTO AO RECURSO COM BASE NO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DE FORMA PARCIAL, REFORMADA A SENTENÇA NA MESMA PROPORÇÃO, POR FORÇA DO REEXAME NECESSÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO.I - O parágrafo 3º, do art. 1º, da Lei nº. 3.189/99 estabeleceu solidariedade entre o Estado do Rio de Janeiro e o RIOPREVIDÊNCIA - Ao Estado do Rio de Janeiro compete responder solidariamente pelas obrigações assumidas pelo RIOPREVIDÊNCIA com relação aos servidores estatutários, ativos e inativos, bem como seus beneficiários, e ainda aos ex- participantes e ex-beneficiários do PREVI-BANERJ, seus dependentes e demais destinatários do caput do art. 1º desta Lei;II - Ocorrendo o óbito anteriormente à edição da lei que institui a gratificação, resta indevida a sua inclusão no cálculo revisional da pensão; III - Nos termos do Enunciado nº 42 do FETJ, a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, H, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo;IV - Provimento ao recurso dentro do permissivo do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, de forma parcial, para afastar a incidência da GHP no cálculo, corrigida a sentença na mesma proporção por força do reexame, decisão que se confirma.´ (TJRJ - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL - DES. ADEMIR PIMENTEL - APELACAO 2008.001.27935 - Julgamento: 24/09/2008) RECONHEÇO a falta de interesse de agir no que diz respeito à pretensão revisional do prêmio de produtividade a partir de outubro de 2011 eis que a partir do referido mês o mesmo deixou de ser pago, conforme petição apresentada pela Autora às fls. 429/430 e 448/450. Dessa forma, houve a perda superveniente do objeto de tal pretensão. REJEITO a preliminar de mérito eis que a suposta lesão ocorreu a partir de julho de 2006 e a inicial foi distribuída em julho de 2011, pelo que não transcorreu o qüinqüênio estabelecido pelo Decreto nº 20.910/1932. O feito comporta julgamento antecipado nos termos do art. 330, I do CPC, eis que a questão de mérito é apenas de direito por não ser necessária a produção de outras provas além das já existentes nos autos. INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida às fls. 429/430 e 448/450 no sentido de ser restabelecida rubrica referente ao prêmio de produtividade, eis que a pretensão deduzida na inicial é de revisão e pagamento de prestações vencidas, sendo certo que a suspensão do benefício ocorreu no curso da presente (outubro/2011), pelo que o restabelecimento deve ser postulado pela via própria. No mérito, alega a Demandante que no período compreendido entre julho de 2006 e fevereiro de 2010 não recebeu em seu benefício previdenciário o prêmio de produtividade, sendo este instituído administrativamente a partir de março de 2010 sem ter sido aplicada, no entanto, a atualização pela UFIR/2006. Pela análise dos autos denota-se que o pedido autoral em nada afronta a CRFB e a denominada paridade. Conforme se verifica pelo DAP de fls. 443 o prêmio de produtividade constituiu parcela integrante dos proventos do ex-servidor, tendo sido a mesma instituída pelo Decreto-Lei nº 232/1975. De acordo com o §5º do art. 40 da CRFB, na sua redação original, o benefício devido à parte Autora corresponde a 100% dos vencimentos do funcionário público falecido. Assim, tem a Demandante, com base no dispositivo constitucional mencionado, direito à percepção do equivalente a 100% dos vencimentos do ex-servidor, haja vista que referida norma constitucional é de eficácia plena, conforme pacífica jurisprudência, inclusive do STF, que já havia decidido pela auto-aplicabilidade do disposto no mencionado art. 40, §5º, em sua redação originária, de tal modo que constatada diferença entre o valor que estaria recebendo o finado e aquele que vem sendo pago a parte Autora faz-se necessária a revisão dos benefícios. Esse é o entendimento do STF: ´SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. VALOR CORRESPONDENTE À TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO, ART. 40, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO. APLICABILIDADE. O Supremo Tribunal Federal já assentou que a referida norma constitucional não depende de legislação infraconstitucional por ser auto-aplicável e que a expressão 'até o limite estabelecido em lei' refere-se aos tetos impostos aos proventos e vencimentos dos servidores (art. 37, inciso XI, CF). Precedentes. DÉBITOS JUDICIAIS DE NATUREZA ALIMENTAR. PAGAMENTO PELA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE DE PRECATÓRIO. ART. 100 DA CF. Pacífica é a orientação que se formou neste Tribunal a partir da decisão proferida na ADI 47 (DJ 14.10.94), onde se estabeleceu, em face do art. 100 da CF., a necessidade de expedição de precatório, mesmo para o pagamento de débitos judiciais de caráter alimentar, devidos pela Fazenda Pública. Recursos extraordinários conhecidos e providos´. (RE 222435/RS, Relator Min. OCTAVIO GALLOTTI, Julgamento: 17/03/1998, 1ª Turma) ´PENSÃO. VALOR CORRESPONDENTE A TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS OU PROVENTOS DO SERVIDOR FALECIDO. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 40 § 5º. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção nº 211-8, proclamou que o § 5º do art. 40 da Constituição Federal encerra um direito auto-aplicável, que independe de lei regulamentadora para ser viabilizado, seja por tratar-se de norma de eficácia contida, como entenderam alguns votos, seja em razão de a lei nele referida não poder ser outra senão aquela que fixa o limite de remuneração dos servidores em geral, na forma do art. 37, XI, da Carta, como entenderam outros.´ (RE 140863-4/AM, Relator Min. Ilmar Galvão, 1ª Turma) No mesmo sentido é a jurisprudência do TJRJ: ´APELAÇÃO CÍVEL. PENSIONISTAS DO ESTADO. REVISÃO DE PENSÃO PARA MANUTENÇÃO DA PARIDADE DOS VENCIMENTOS FUNDADA NO ART. 40, §§ 3º, 7º E 8º DA CRFB. MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA ADVOCATÍCIA. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. 1. Correta a aplicação da prescrição das prestações vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede a propositura da ação, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32. 2. A EC 20/98 estabeleceu paridade entre os vencimentos do servidor em atividade e a pensão por morte, no percentual de 100%, a partir de sua vigência. 3. A Emenda Constitucional nº 41/03 ressalvou o sistema antigo a todos aqueles que tiveram consolidada a sua situação segundo as regras que vigoravam, incidindo o desconto previdenciário (art. 3º, § 2º, da referida Emenda). 4. Incidência da Súmula 68 do TJRJ. 5. Adicional por tempo de serviço que deve corresponder ao que percebia o ex-servidor à época do óbito. 6. Gratificação por regime especial de trabalho - GRPTEC - e gratificação por atividade perigosa que devem integrar a base de cálculo por terem sido concedidas genericamente a todos os servidores 7. Taxa de juros correspondente ao percentual de 0,5% ao mês, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, corretamente aplicada. 8. Condenação ao pagamento de verba honorária advocatícia que deve ser majorada para o percentual de 10% sobre o valor da condenação, observada a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, por ser compatível com o trabalho realizado. 9. Provimento do recurso das autoras. 10. Aplicação do art. 557, 1º-A, do CPC. 11. Reforma parcial da sentença em sede de reexame necessário para determinar a revisão no percentual de 100% dos vencimentos do ex-servidor, respeitada a cota de cada autora, observada a prescrição qüinqüenal e para afastar a condenação da autarquia ao pagamento de custas judiciais, por força da isenção prevista no art. 17, inciso IX da Lei nº 3.350/99.´ (TJRJ - Décima Sétima Câmara Cível - Jds. Des. Elton Leme - Apelação Cível 2007.001.54341- Julgamento: 22/11/2007) ´I.P.E.R.J. PENSAO PREVIDENCIARIA POST MORTEM. REVISAO DE PENSAO PREVIDENCIARIA. SENTENCA CONFIRMADA DIREITO CONSTITUCIONAL. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE REVISÃO. IPERJ. PENSÃO QUE DEVE CORRESPONDER À TOTALIDADE DOS VENCIMENTOS DO FALECIDO SERVIDOR. ART. 40, §§ 7º E 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NORMAS AUTOAPLICÁVEIS. PRECEDENTES DO STF. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA. APELAÇÃO DESPROVIDA. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO.´ (TJRJ - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL - JDS. DES. ANDRE ANDRADE - APELACAO CIVEL 2002.001.17366 - Data de Registro: 12/08/2003 - Julgado em 29/04/2003) Dispunha o §8º do art. 40 da CRFB na redação anterior à EC nº 41/2003 que os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma data em que houver mudança da remuneração do servidor em atividade, estendendo-se também a eles quaisquer benefícios e vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade. Por seu turno, a EC nº 41/2003 NÃO traz alterações no regramento do pensionamento da parte autora, eis que o óbito do servidor ocorreu antes de sua vigência (20.11.1976), sendo ressalvado o regime anterior por força do art. 7º da EC, que assegurou que as pensões previdenciárias pagas aos beneficiários dos ex-servidores da União, Estados e Municípios em fruição na data da referida Emenda serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores da ativa, sendo também estendido aos aposentados e pensionistas quaisquer vantagens ou benefícios posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação de cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referencia para a concessão da pensão. Cediço que integram a remuneração do servidor não só o seu vencimento base, como as denominadas gratificações gerais e de caráter incondicionado, assim entendidas aquelas que não se vinculam à especial condição de trabalho e, ainda, aquelas intuito personae. Destarte, qualquer vantagem ou benefício de caráter geral, ou seja, que não se vincule à especial condição de trabalho instituído posteriormente à aposentadoria ou ao óbito será concedida ao ex-funcionário aposentado ou aos beneficiários que recebam a pensão previdenciária. Assim, o prêmio de produtividade deve ser estendido ao benefício da Autora no período pretendido na inicial, ou seja, entre julho de 2006 e fevereiro de 2010. Ressalte-se que o art. 70 da LC Estadual nº 69/1990 prevê que a pensão por morte é devida aos dependentes dos fiscais de renda abrangendo o vencimento e, igualmente, o prêmio de produtividade percebido pelo ex-servidor, eis que, integrante de sua remuneração, não se tratando de parcela pro labore faciendo, reajustáveis da mesma forma que o são para os da ativa: Art. 70 - A pensão por morte devida aos dependentes do fiscal de rendas ativo e inativo será estabelecida, na forma da lei, sobre os valores de remuneração percebida no mês da ocorrência do óbito e será revista na mesma proporção e na mesma data sempre que forem alteradas a remuneração do fiscal de rendas em atividade. O art. 51, do mesmo diploma legal, dispõe que o reajuste da mencionada prestação, cujo caráter é permanente, adotará o percentual de modificação da unidade fiscal padrão utilizada para a correção de tributos de competência estadual, ou seja, a UFIR: Art. 51 - O prêmio de produtividade de caráter permanente de que trata o artigo anterior, atribuído a cada mês ao fiscal de rendas de 1ª categoria, corresponderá, em termos individuais, ao máximo de pontos e ao valor unitário atualmente definidos na legislação em vigor e o reajuste se dará na mesma data e percentual da modificação da unidade fiscal do estado do rio de janeiro - uferj - ou de outra unidade fiscal padrão que em seu lugar vier a ser adotada a qualquer título e que se preste para proceder à correção de tributos de competência estadual. Conclui-se, portanto, que concedida a atualização do prêmio de produtividade aos ativos pelo parâmetro da UFIR de 2006 (procedimento administrativo nº E-34/012- 551/06), deve ser esta estendida aos pensionistas, sob pena de restarem violados o art. 40, §8º, da Constituição Federal, bem como, os arts. 78, da Constituição Estadual e 70, §2º e 71, da LC Estadual nº 69/90, que dispõem acerca da paridade remuneratória entre os vencimentos do ex-servidor e os proventos de seu pensionista. Esse é o entendimento do STJ: ´RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FISCAL DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PENSÃO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE. PARIDADE DE INATIVOS. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 69/90. RECURSO PROVIDO. RECONHECIDO, MEDIANTE A LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 69/90, O DIREITO AO RECEBIMENTO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE AOS INATIVOS, E INEXISTINDO DIFERENCIAÇÃO NO CRITÉRIO DE CÁLCULO DO BENEFÍCIO, DEVE-SE ADOTAR IGUAL TRATAMENTO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. DIREITO À PARIDADE ASSEGURADO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 41, DE 19/12/2003. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.´ RMS 25536 / RJ MINISTRO FELIX FISCHER - QUINTA TURMA - DJE 12/05/2008 Demais disso, o reconhecimento do direito não contraria o disposto no enunciado nº 339 da súmula do STF, que impede o Judiciário de atuar como legislador positivo, concedendo aumento a servidores públicos, posto que, a pretensão se fundamenta no direito à correção do valor sob a rubrica ´prêmio de produtividade´ com base no índice estabelecido aos ativos e inativos previsto na LC Estadual nº 69/90, na mesma data em que for revista a remuneração para os fiscais em atividade, consoante regra de paridade expressamente ressalvada nas Emendas Constitucionais nº 41/2003 e 47/2005, para as situações consolidadas ou para aquelas cujos requisitos previstos para a percepção dos benefícios já se encontravam preenchidos. Nesse sentido o TJRJ: ´APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DE FISCAL DE RENDAS. ATUALIZAÇÃO PELA UFIR DA PARCELA DENOMINADA ´PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE´. MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR PENSIONISTA DE FISCAL DE RENDA DO ESTADO QUE POSTULA A EXTENSÃO A SEUS BENEFÍCIOS DA CORREÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE PELA VARIAÇÃO DA UFIR 2006. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE. ATUALIZAÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE DETERMINADA PELO ART. 51, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 69/90. EXTENSÃO DO REAJUSTE À PENSIONISTA, NOS TERMOS DOS ART. 40, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E ART. 70, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 69/90. MANTIDA A CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.´ (TJRJ - 0040710-79.2008.8.19.0001- APELAÇÃO DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - JULGAMENTO: 29/06/2010 - DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL) ´ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSIONISTA DE FISCAL DE RENDA DO ESTADO OBJETIVANDO A ATUALIZAÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE COM BASE NA VARIAÇÃO DA UFIR. RECEBIMENTO DA PENSÃO POR MORTE EM VALOR CORRESPONDENTE À TOTALIDADE DA REMUNERAÇÃO PERCEBIDA PELO SERVIDOR FALECIDO. ATUALIZAÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE DETERMINADA POR LEI (ART. 51 DA LEI COMPLEMENTAR N. 69/90). EXTENSÃO DO REAJUSTE AOS PENSIONISTAS. ART. 40,§ 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTS. 70, § 2º E 71 DA LEI COMPLEMENTAR N. 69/90. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.´ (TJRJ - 0027074-80.2007.8.19.0001 (2008.001.22905) - APELAÇÃO - DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - JULGAMENTO: 06/03/2009 - VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL) Observa-se, assim, haver sido mantida a integralidade dos proventos, isto é, a correspondência com a totalidade da remuneração do servidor em atividade no cargo efetivo em que se der a aposentadoria e, por conseguinte, o pensionamento, garantindo-se plenamente a paridade com os servidores ativos, ou seja, a revisão dos benefícios na mesma proporção e na mesma data sempre que se modificar os vencimentos daqueles na ativa, sendo-lhes também estendidas quaisquer vantagens posteriormente auferidas. No que tange à limitação ao teto previsto no art. 37, XI, da CRFB, em razão da parcela sob a rubrica ´prêmio de produtividade´ restar designada como espécie remuneratória e não indenizatória, ensejará a observância daquele limite constitucional com a totalidade da correção pela UFIR de 2006. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os Réus ao pagamento do ´prêmio de produtividade´ com base na UFIR/2006 no período compreendido entre julho/2006 e fevereiro/2010, bem como a correção decorrente da UFIR/2006 no período compreendido entre março/2010 a setembro/2011, observada a limitação ao teto previsto no art. 37, XI, da CRFB acrescidas de correção monetária a partir do vencimento de cada prestação mensal até a data da citação, quanto, então, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 pela Lei nº 11.960/2009. Frise-se que eventual valor pago pela via administrativa deverá ser compensado com o valor futuramente executado. Condeno o Réu a reembolsar as despesas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais no importe de R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do artigo 20, § 4º do CPC. Submeto esta ao DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. P.R.I.
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